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NO 	COMISSÃO DE REDAÇÃO - PL n. 13012015 

SOBRE: Aprova o Plano Municipal de Educação - PME do Município, de Sorocaba. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. l Fica aprovado o Plano Municipal de Educação - PME do 
Município de Sorocaba, na forma do Anexo desta Lei, em cumprimento ao disposto nas Leis 
Federais no 9.394, de 19 de dezembro de 1996 e n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e nas 
demais legislações vigentes. 

Art. 2° O Plano Municipal de Educação - PME terá vigência de 10 anos, 
período de 2015 a 2025, a contar da data de publicação desta Lei. 

Art. 30  São diretrizes gerais do Plano Municipal de Educação-. PME, 
assumidas do Plano Nacional de Educação-PNE as seguintes: 

1 - ,erradicação do analfabetismo; 

II - universalizaçãQ do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades êducaciortais, com ênfase na 
promoção da cidadania e na superação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V-. formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 
morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

YII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do Produto Interno Bruto-PIB, que assegure atendimento às 
necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

4 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



áMaY g412ua/b Q4ccJq, 
Vw  	-UNIA 	 Estado de São Paulo 

N° 	
1X valorização dos (as). profissionais da educação; 

X - promoção dos principios do respeito aos direitos humanos, a 
o diversidade e a sustentabihdade socioambiental 

Art. 40  A execução do Plano Municipal de Educação-PMÈ, o 
cumprimento das metas e estratégias previstas no Anexo desta Lei, estão condicionados as 
respectivas responsabilidades legais. dos sistemas de ensino federal e estadual, em regime de 
colaboração. - 

Art. 50  As metas e estratégias previstas no Mexo desta Lei serão objeto. 
de morntoramento continuo e avaliação a cada 02 (dois) anos, realizados pelas seguintes 
órgãos: . 

1- Secretaria Municipal da Educação - SEDU; 

II- Comissão . Permanente de Educação' da Câmara Municipal de 
Sorocaba; 

- . 	 . III- ConselhoMunicipal da Educação - CME; 

IV- Conferência, Plenária ou Fórum Municipal de Educação,' a ser 
constituído nos termos de Decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 6° As metas e estratégias previstas no Anex9 desta Lei, referentes a 
níveis e modalidades de ensinô que extrapolam a responsabilidade constitucional da 
Prefeitura de Sorocaba, como as que tratam de ensino superior, ensino médio e da educação 
profissional em ensino médio e superior, dentre outras, como o Ensino Fundamental a partir 
do 6° ano deverão ser acompanhadas e fiscalizadas por seus respectivos Entes, Orgãos, 
Conselhos ou.Entidades, em regime de colaboração. 

Art. 7° As metas e estratégias previstas no 'Anexo desta Lei serão 
cumpridas no prazo de vigência deste 'PME, desde que não haja prazo inferior definido. 

- 	 Art. 8 0  As metas e estratégias prevista no Anexo desta Lei serão 
revisadas a cadt 2-(dois) anos, ao longo do período de vigência deste Plano Municipal da 
Educação- PME, pelas instâncias legais e aprovada por Lei Municipal. 

Art. 90  Os dados gerais do Município, diagnósticos da educação 'e 
indicadores serão regulamentados por Decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal, no 
prazo de 120 (cento e vinte dias) 'contados da publicação desta Lei, devçndo ser atualizados 
sempre que necessário' ou no prazo estabelecido no artigo anterior. 

Art. 10. As metas e estratégias previstas no Anexo. desta Lei serão 
cumpridas no decorrer de vigência do Plano Municipal de Educação- PME, desde que haja 
dotação orçamentária disponível e consignada previamente no Plano Plurianual, L,de 
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N O Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual do Município, e necessariamente as 
de endentes de su lementação pela _ .União e Estado, em regime de colaboração, também p 	 P 
apontadas previamente sua dotação ou Termo de Compromisso. 

Art. 1.1.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rosa./ 
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